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O Paradoxo Ambiental

O licenciamento ambiental de novas 
usinas hidráulicas tem ocorrido em 
doses homeopáticas... a Justiça 
concedeu duas liminares na última 
hora, restando para o leilão apenas 
sete locais aptos a sediar a construção 
de novas usinas.

O rigor ambiental dos órgãos 
licenciadores, do Ministério Público e 
da Justiça, bem como os interesses 
específicos contemplados na 
legislação, têm provocado um 
paradoxo ambiental: é 
burocraticamente mais simples 
produzir energia elétrica no Brasil 
queimando derivados de petróleo ou 
carvão, que contribuem para o efeito 
estufa, do que utilizando água.

Março de 2006 Interesse local X global

Revista Justiça & Cidadania



Armazenamento do reservatório 
equivalente em maio de 2001

Relatório da Comissão de Análise do Sistema Hidrotérmico de Energia Elétrica ‐ 2001



O Ministério Público Federal no 
Pará (MPF/PA) entrou na 
Justiça, em junho, com uma 
Ação de Improbidade 
Administrativa contra um 
técnico do Ibama que deu 
parecer favorável ao aceite do 
EIA/RIMA da hidrelétrica de 
Belo Monte, para fins de 
publicidade e posterior análise 
técnica. Como se sabe, 
improbidade administrativa é 
desvio gravíssimo. Significa a 
utilização de cargo por servidor 
público para lograr vantagem 
pessoal. 

Agosto de 2009



O teorema do limite central, a 
Justiça e a questão energética

A Constituição destaca a 
independência funcional como 
um dos princípios institucionais 
do Ministério Público (...)

Como a instituição toma 
decisões por meio do tirocínio 
solitário de cada Procurador, 
pode‐se afirmar que o 
Ministério Público não é 
normal, no sentido matemático.

Revista Justiça & Cidadania

Junho de 2007



Se, de um lado, não se pode 
permitir a construção de usinas 
hidroelétricas que devastem o 
meio ambiente ou que  
desloquem grandes  
contingentes populacionais, de 
outro lado não se pode admitir 
que essa alternativa energética 
seja banida pela ação de  
minorias militantes e pela 
inação de maiorias dispersas. 
Cabe ao Governo defender os 
interesses desses últimos.
Ou, como costuma dizer a 
ministra Marina Silva: “não 
basta dizer que não  pode: é 
preciso dizer o que pode”.

Julho de 2007



Assim como o MAB, a ANEEL 
entende que “as águas são para 
a vida, não para a morte”. É 
preciso: 
(a) acompanhar as 
comunidades reassentadas 
durante diversos anos, dando‐
lhes apoio e assegurando 
excelentes condições 
educacionais para a nova 
geração ;
(b) abandonar as posições 
cristalizadas pelo preconceito e 
aceitar o diálogo baseado no 
conhecimento, respeito e boa 
fé.

Julho de 2008

Revista Justiça & Cidadania



O “time ambientalista” que 
batalhou contra Belo Monte 
falhou na tentativa de matar o 
projeto. Mas, conseguiu aleijá‐
lo. Por conta da pressão, o 
projeto foi modificado em dois 
pontos fundamentais, já 
sacramentados pelo CNPE 
(portanto, assunto encerrado): 
Belo Monte será a única usina 
da bacia do Xingu e não haverá 
reservatório de regularização. 

Maio de 2010
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Sudeste: a energia afluente no mês 
mais “molhado” é 3,5x maior que a 
do mês mais seco” 
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Rio Madeira: a energia afluente no 
mês mais “molhado” é 7,5x maior 
que a do mês mais seco” 
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Xingu: a energia afluente no mês mais 
“molhado” é 20x maior que a do mês 
mais “seco”

Regularização sazonal
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Curva de regularização do Rio Xingu em Altamira



“Para construir uma usina 
hidrelétrica é preciso represar a 
água de um rio, alagando, 
muitas vezes, extensas áreas
de terra firme. No rio e em suas 
margens, vivem plantas e 
animais, incluindo seres 
humanos. Avalie como a 
construção de uma hidrelétrica 
pode trazer prejuízos ao 
ambiente”. 
(quinta série do ensino básico)

É preciso, também, avaliar o 
impacto da não construção... 

Maio de 2012



O vencimento dos contratos 
das usinas hidrelétricas permite 
mudar a forma de fazer 
concessões, tanto em termos 
geográficos como em termos de 
escopo. Geograficamente, as 
concessões deixariam de ser 
pontuais (as quedas de água) e 
passariam a abranger a escala 
da bacia hidrográfica. Em 
termos de escopo, as 
concessões passariam a ser de 
uso múltiplo de recursos 
hídricos.

O Globo  (18/11/2011)

Uso Múltiplo dos recursos hídricos





Estadão ‐ setembro de 2013



“Certamente será preciso aumentar a oferta de energia
para que a grande parcela de nossa população, hoje
excluída do acesso a serviços e confortos propiciados,
possa fazer parte plena de nossa sociedade.

Entretanto, não só é desejável como necessário que
esse aumento de oferta se faça paralelamente à
eliminação e redução de desperdícios e usos
ineficientes de energia".

Marina Silva



Quais seriam os desperdícios e 
usos ineficientes de energia?

• Desperdício, puro e simples

•Perdas na transmissão: "o percentual de perda de 
energia elétrica no Brasil é 100% superior, em relação 
aos demais países da América do Sul e da Europa“

• Elevado consumo dos eletrointensivos

• E o uso ineficiente derivado do furto de energia 
(de graça, até injeção na testa)?



“A energia gerada através das hidrelétricas não é
verdadeiramente renovável uma vez que cada usina
tem um tempo útil de vida por conta da
sedimentação".

Phillip Fearnside e Brent Millikan



“The World Bank is firmly committed to the 
responsible development of hydropower 
projects”.



Usinas térmicas não se 
constituem em um “mal” 
em si. Porém, é possível 
manter a matriz 
energética do país mais 
equilibrada, construindo‐
se hidrelétricas, com 
reservatórios de 
acumulação onde for 
ambientalmente possível. 
O que não é 
compreensível é a rejeição 
às usinas hidráulicas na 
Amazônia. O Rio Tapajós e 
seus afluentes, por 
exemplo, têm elevado 
potencial, e os projetos 
elaborados para essa 
bacia foram inovadores.

Setembro de 2013



Proposta
Lei que deixe claro que, no 
licenciamento de obras de 
estratégicas, o interesse 
nacional deveria ser mensurado 
em pelo menos quatro 
dimensões – econômica, 
energética, ambiental e social.

Os dirigentes do MME, MMA, 
IBAMA, ANA, ANEEL, EPE, ONS, 
MPO, FUNAI, e representantes 
do Ministério Público, deveriam 
ser forçados a chegar a um  
acordo sobre a quantidade de 
energia que o país necessita e 
quais usinas podem ser 
construídas.



REVISTA ISTOÉ DINHEIRO
Balcão único de licenças 
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Coluna Poder 
Por Denize Bacoccina

Entidades do setor elétrico vão entregar, na quinta‐feira 17, aos 
ministros de Minas e Energia, Edison Lobão, e do Meio 
Ambiente, Izabela Teixeira, projeto que cria uma autarquia 
federal para substituir os 16 órgãos que hoje atuam no 
licenciamento ambiental. Esse balcão único já é alvo de 
discussão no Congresso e tem o apoio do Governo



O Projeto de Lei 6441/2013, do deputado Eduardo da 
Fonte cria um Conselho de Empreendimentos 
Energéticos Estratégicos (CNEE), que decidirá, “em 
última e definitiva instância, o licenciamento dos 
empreendimentos do setor elétrico considerados 
estratégicos para o Brasil”.

Com o novo projeto de lei, o Ibama e os órgãos 
auxiliares seriam ouvidos, porém a palavra final ficaria 
com o conselho, composto de 1 representante da 
Câmara dos Deputados e 1 representante do Senado 
Federal; e dos ministros da Casa Civil da Presidência da 
República; das Minas e Energia; da Justiça; do Meio 
Ambiente e o da Cultura.


